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Artigos

Introdução
O aumento significativo do uso de substâncias psi-

coativas (SPA) entre adolescentes representa um desafio 
para a saúde pública, em decorrência da vulnerabilidade 
desta população e da relação do consumo com agravos 
sociais (SILVA et al., 2014; VASTERS; PILLON, 2011). 
As políticas de saúde mental voltadas para adolescentes 
usuários de SPA devem ter como diretriz a construção 
de uma rede de profissionais, ações e serviços com foco 
na intersetorialidade, que considere a complexidade das 
intervenções em saúde mental, álcool e outras drogas 

(BRASIL, 2014).
A adolescência é uma fase que exige diferentes mo-

dos de produzir saúde, considerando-se que os maiores 
agravos de saúde, que ocorrem nesta faixa etária, são 
decorrentes de hábitos e comportamentos que colocam 
os adolescentes em situação de vulnerabilidade (BRA-

SIL, 2014). No presente estudo o adolescente é entendi-
do como pessoa em desenvolvimento, a partir do modelo 
bioecológico de Bronfenbrenner (BRONFENBREN-
NER, 1979, 1996). Para o autor, o desenvolvimento ocor-
re por meio de processos de interação recíproca entre a 
pessoa e o seu contexto através do tempo, caracterizado 
pelo modelo PPCT: Processo, Pessoa, Contexto e Tempo 
(BRONFENBRENNER, 1979, 1996; BRONFENBREN-
NER; MORRIS, 1998).

De acordo com essa perspectiva teórica, a pessoa em 
desenvolvimento possui características determinadas ge-
neticamente e também construídas na interação com o 
ambiente. Os processos proximais, por sua vez, são ca-
racterizados por interações recíprocas e progressivamente 
mais complexas. O contexto se refere ao ambiente ecoló-
gico e é composto pelo micro (refere-se às relações face 
a face, como aquela estabelecida entre pais-filho), meso 
(diz respeito à inter-relação entre dois ou mais ambientes, 
dos quais o adolescente participa ativamente, como rela-
ção pais-escola, família-rede), exo (caracterizado pelos 
ambientes de que o adolescente não participa, mas pelos 
quais é influenciado, como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e as políticas públicas voltadas para esse pú-
blico) e macrossistema (contempla os aspectos da cultura 
geral de uma sociedade). Além disso, o tempo assume 
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This study aimed to know the conception of professionals that works in the child protection agency and in the judiciary about the 
care network adolescents user psychoactive substances. It was a qualitative research, which were performed semi-structured in-
terviews with 13 professionals that worked in the assistance and justice in a city within the Rio Grande do Sul. Based on content 
analysis, the results showed the importance of prevention involving the family and the school, as well some difficulties experienced 
by professionals in the network as the high demand of adolescents, lack of human resources, communication problems between 
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papel importante, sendo caracterizado pelas mudanças e 
continuidades que ocorrem ao longo do ciclo da vida do 
adolescente (BRONFENBRENER, 1979, 1996).

Desse modo, o tratamento de adolescentes que fazem 
uso de SPA assume fundamental importância, visto que 
esse espaço permeia o microssistema, no momento em 
que o adolescente frequenta o serviço e participa ativa-
mente dele, e o exossistema, que corresponde à gestão do 
serviço, da qual o adolescente não participa ativamente, 
mas é influenciado pelas decisões da equipe. Entretanto, 
o tratamento desta população enfrenta alguns impasses 
decorrentes da falta de capacitação dos profissionais e da 
escassez de locais adequados para atender a essa deman-
da (RAUPP; MILNITSKY-SAPIRO, 2009).

 O encaminhamento de adolescentes usuários de SPA 
para tratamento consiste em uma medida específica de 
proteção que estabelece o direito e a prioridade de aten-
dimento a essa população (BRASIL, 2012). A criança 
ou adolescente que possui envolvimento com a drogadi-
ção deve receber uma série de cuidados, cuja aplicação 
é de responsabilidade do Conselho Tutelar (BRASIL, 
2012). Dentre as medidas, destaca-se o apoio, orienta-
ção e acompanhamento; tratamento médico, psicológico 
ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 
ou inclusão em programa de tratamento para drogadição 
(BRASIL, 2012). Além disso, é atribuição do Conselho 
Tutelar requisitar, quando necessário, serviços públicos 
nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança. Em pesquisa realizada em São Pau-
lo com adolescentes que faziam tratamento para o uso de 
SPA, obteve-se como resultado que, dos 14 adolescen-
tes entrevistados, 11 iniciaram tratamento especializado 
devido a encaminhamentos judiciais ou pelo Conselho 
Tutelar, e apenas três buscaram tratamento espontanea-
mente (VASTERS; PILLON, 2011).

As particularidades da adolescência precisam ser 
consideradas na elaboração e execução de políticas pú-
blicas de saúde que atuem na prevenção e no tratamento 
do uso de SPA por adolescentes (RAUPP; MILNITSKY-
-SAPIRO, 2009; SILVA et al., 2014). Além disso, o Sis-
tema Único de Saúde (SUS) preconiza acesso a outras 
políticas intersetoriais com o intuito de promover o bem-
-estar físico, mental e social desta população (BRASIL, 
2014). Nesse sentido, desde a promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) e do SUS, tem sido 
enfatizada a importância da comunicação entre os setores 
que trabalham com crianças e adolescentes, como educa-
ção, assistência e justiça (BRASIL, 2005).

No tocante às políticas públicas de atenção específica 
aos problemas relacionados ao uso de álcool e outras dro-
gas, a Política de Atenção Integral ao Usuário de Álcool 
e Outras Drogas é a principal diretriz na área da saúde 
pública (BRASIL, 2003). Tal política prevê atenção in-
tegral por meio do estabelecimento e fortalecimento do 
trabalho em rede e da intersetorialidade, acesso facilita-
do aos serviços, participação dos usuários no tratamento 
e a criação dos Centros de Apoio Psicossocial Álcool e 
outras Drogas (CAPSad), como alternativa ao hospital 
psiquiátrico (BRASIL, 2003).

Para melhor compreender a rede assistencial sobre 
drogas, é essencial analisar a Rede de Atenção à Saúde 
(RAS) e a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) (COS-
TA et al., 2015). A Portaria nº 4279, de 30 de dezembro 
de 2010, instaura as RAS como arranjos organizativos de 
ações de serviços de saúde, de graus diferentes de com-
plexidade, que visa garantir a integralidade do cuidado 
(BRASIL, 2010). A RAPS, conforme a Portaria nº 3.088, 
de 23 de dezembro de 2011, tem como objetivo ampliar o 
acesso a ações de saúde mental, vincular as pessoas que 
possuem transtornos mentais ou problemas decorrentes 
do uso de álcool e outras drogas aos pontos de atenção e 
garantir a integração e articulação desses pontos (BRA-
SIL, 2011). Essa Portaria traz o desafio de olhar para as 
ações como estratégias na construção do trabalho em 
rede. Portanto, a rede assistencial sobre drogas tem seus 
fundamentos na RAS e na RAPS ao articular a atenção 
aos usuários de SPA com a atenção à saúde e à saúde 
mental (COSTA et al., 2015).

Ao se analisar a produção científica sobre a temática, 
evidenciou-se que há uma lacuna no que tange aos estudos 
que abordam especificamente a rede de cuidado ao ado-
lescente. Foram encontradas pesquisas com enfoque na 
prevalência das relações sociais como fator de risco ou de 
proteção para a dependência de SPA (BOND et al., 2007; 
MASON, 2010; MASON; KORPELA, 2009), maior pre-
valência no consumo de álcool e maconha e associação 
do uso com transtornos mentais e de comportamento 
(BELLA et al., 2012; GROTH; MORRISON-BEEDY, 
2011; MILGROM et al., 2013) e adolescentes do sexo fe-
minino como o gênero que apresenta maior gravidade nos 
problemas associados ao uso (BARNES; ISMAIL; CRO-
ME, 2010; CHAN et al., 2011; STEVENS et al., 2004).

Nesta perspectiva, o presente estudo tem como obje-
tivo conhecer a concepção que os profissionais atuantes 
no Conselho Tutelar e no Judiciário têm acerca da rede de 
cuidado ao adolescente usuário de substâncias psicoativas. 

Método
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, pois essa aborda-

gem possibilita a compreensão de valores de uma cultura, 
bem como representações de um grupo sobre uma temáti-
ca específica. Ademais, é possível entender relações entre 
os sujeitos e as significações dos fenômenos que dizem 
respeito a um indivíduo ou um grupo (TURATO, 2005).

O cenário de pesquisa foi dois pontos de atenção que 
compõem a Rede de Atenção Psicossocial ao adolescente 
usuário de SPA, especificamente a assistência e o Judiciá-
rio de um município do interior do Rio Grande do Sul. 
No tocante à área assistencial, o estudo foi desenvolvido 
nos conselhos tutelares, sendo que no referido município 
estes são divididos em três regiões. Quanto ao Judiciário, a 
pesquisa foi realizada na Promotoria de Justiça e na Defen-
soria Pública. Definiu-se, como critério de inclusão, que os 
participantes fossem conselheiros tutelares, juízes, promo-
tores e defensores públicos que atuam na área da infância 
e juventude, na assistência e no Judiciário, excluindo-se os 
profissionais que estavam em licença para tratamento de 
saúde ou em férias no período da coleta de dados. 
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A pesquisa foi desenvolvida com 13 profissionais (10 
conselheiros tutelares, dois promotores de justiça e um 
defensor público) de um total de 19 (15 conselheiros tu-
telares, dois promotores de justiça, um defensor público e 
um juiz). No que tange à caracterização dos participantes, 
dos 13 participantes da pesquisa a maioria (sete) era do 
sexo feminino. Quanto ao nível de escolaridade, quatro 
possuíam pós-graduação na área da infância e adolescên-
cia; oito, ensino superior; e um, ensino médio completo. 
Com relação ao tempo de serviço, quatro profissionais 
contavam entre 5 meses e 5 anos; seis, entre 5 e 10 anos; 
e três, entre 10 e 15 anos.

 O contato inicial com os participantes para participa-
ção na pesquisa foi realizado por meio telefônico e, pos-
teriormente, um encontro presencial foi agendado entre 
as pesquisadoras responsáveis e os profissionais convi-
dados, a fim de formalizar sua participação voluntária na 
pesquisa. Nesse momento, foram esclarecidos os aspec-
tos que envolviam o projeto, como os objetivos, o caráter 
sigiloso, riscos e benefícios do estudo, bem como sobre a 
confidencialidade dos dados. Após as orientações, aque-
les que aceitaram participar assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

A coleta de dados ocorreu entre os meses de julho e 
setembro de 2015. As entrevistas foram registradas em 
um gravador de áudio e realizadas em uma sala do ser-
viço, para que não houvesse interferência externa e onde 
somente estivessem presentes a entrevistadora e o parti-
cipante, com vistas a garantir a privacidade. Foram utili-
zadas entrevistas semiestruturadas, as quais possibilitam 
que a direção da conversa seja dada de forma flexível, 
em que o entrevistador introduz um tópico e delineia o 
rumo da entrevista a partir da questão orientadora inicial 

(TURATO, 2005). 
Para tanto, as entrevistas foram orientadas pelas se-

guintes questões disparadoras: Como você tem percebido 
o cuidado ao adolescente usuário de substâncias psico-
ativas no município? Como funciona a rede atualmen-
te? Como deveria funcionar no seu entendimento? Além 
destas, outras questões foram lançadas a partir das res-
postas dos participantes. 

 Foram utilizadas as letras ‘A’ e ‘J’ seguidas de um 
número arábico para a identificação dos participantes. 
Desse modo, quando se tratou dos profissionais da as-
sistência utilizaram-se códigos que foram de A1 a A10, 
e para os do Judiciário, de J1 a J3. Esta estratégia foi 
utilizada a fim de garantir o anonimato dos participantes.

O protocolo do projeto de pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, sob o 
nº 4593315.1.0000.5346, e atendeu aos preceitos éticos 
da Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional da Saúde 

(BRASIL, 2012). No tocante às questões éticas, foram as-
segurados todos os direitos dos entrevistados, assim como 
se informou aos participantes que eles não sofreriam ne-
nhum risco nem obteriam qualquer benefício direto.

Para a análise das entrevistas foi utilizada a análise 
qualitativa de conteúdo proposta por Bardin (BARDIN, 
2011). A análise categorial consiste em desmembrar o 
texto em unidades e, posteriormente, formular categorias 
a partir do agrupamento dos elementos em comum. 

Resultados e discussão
A partir da análise dos dados foram elencadas duas 

categorias com as respectivas subcategorias: Dificulda-
des na rede de atenção psicossocial ao adolescente (“Diá-
logo de surdos” e “Síndrome do bastão”, A alta demanda 
e a (in) disponibilidade de recursos físicos e humanos); e 
Estratégias para o funcionamento da rede. 

Dificuldades na rede de atenção psicossocial ao 
adolescente

Esta categoria trata de questões relativas aos impasses 
percebidos pelos profissionais como possíveis obstáculos 
para o funcionamento da rede de cuidado ao adolescente 
usuário de SPA. Além disso, refere-se à comunicação en-
tre os pontos da rede e a articulação da atenção prestada 
aos adolescentes, assim como aos aspectos estruturais da 
rede atinentes aos recursos humanos e físicos disponíveis 
e à alta demanda.

“Diálogo de surdos” e “Síndrome do bastão” 
Esta subcategoria englobou a percepção dos profis-

sionais quanto ao funcionamento da rede. Os participan-
tes relataram melhorias progressivas na comunicação e 
articulação entre os serviços. Entretanto, foram sobres-
salentes as fragilidades no repasse de informações sobre 
os serviços prestados ao adolescente e na comunicação 
entre os profissionais. 

Por falta de comunicação, falta de entendimento, vaidade, 
cada um no seu quadrado, pela síndrome do bastão, um 
passa para o outro e lava as mãos, tipo: “Ah, eu fiz minha 
parte!”. O outro não procura saber o que o outro está fa-
zendo, porque que o outro está fazendo daquele jeito (J2).

Os participantes mencionaram, ainda, as dificuldades 
na representação dos serviços nas reuniões da rede de 
cuidado ao adolescente usuário de SPA.

Então tu tens que ter estabilidade na representação, e essa 
pessoa que está lá representando o serviço tem que fazer 
a devolução quando ela volta para sua origem acerca da-
quilo que foi tratado. Então às vezes parece um diálogo de 
surdos, tu fala, o outro não escuta e porque não escutou 
não repassa (J3).

Nesse sentido, para que a rede de atenção à saúde este-
ja integrada é necessário superar as práticas fragmentadas 
presentes no cotidiano dos serviços, pois estas produzem 
ausência de diálogo e de interação, bem como dificulda-
des de comunicação entre os distintos pontos de atenção 

(MENDES, 2012). Entretanto, as práticas nos serviços 
ainda apresentam-se desintegradas, pensadas e executadas 
setorialmente, o que acaba por não atingir as diferentes 
realidades em que estão inseridos os atores que compõem 
a rede assistencial (PAIVA; COSTA; RONZANI, 2012).
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Assim, é importante refletir acerca da descentralização 
das ações de saúde mental, incluindo a questão do álcool 
e outras drogas, já que se percebe uma transferência de 
responsabilidades ao invés de um trabalho compartilha-
do (ZAMBENEDETTI; PERRONE, 2008). Dessa forma, 
muitas vezes os serviços de saúde possuem dificuldades 
de comunicação, permanecendo isolados e fechados em 
suas rotinas (DIMENSTEIN; LIBERATO, 2009).

Esses aspectos que tangem os serviços de saúde per-
meiam diretamente o contexto do adolescente, especi-
ficamente o exossistema. Além disso, é importante que 
os microssistemas estejam em constante comunicação, 
fortalecendo o mesossistema do adolescente, e aqui se 
destacam os serviços como os do CAPSad, dos conselhos 
tutelares e do Judiciário na interação com a família. 

As dificuldades acima mencionadas podem influen-
ciar outra questão levantada pelos participantes, que diz 
respeito à continuidade da atenção prestada ao adolescen-
te. Nesse sentido, as fragilidades de comunicação entre os 
profissionais tendem a permear o fluxo de encaminhamen-
tos dos adolescentes para outros serviços e a referência e 
contrarreferência “Está faltando um pouco de articulação, 
falta comunicação, a referência e contrarreferência” (A9), 
“Essa rede para tratar do problema pontual está funcio-
nando com deficiência, mas isso é fruto das fissuras da 
grande rede. Nós temos problemas de fluxo, é sentar e 
definir o fluxo um pouco mais objetivo” (J3).

A referência e contrarreferência, em muitos casos, 
consistem na transferência de responsabilidades do cui-
dado do usuário de um serviço para outro (DELFINI; 
REIS, 2012). Segundo os autores, esse fenômeno advém 
do modelo tradicional de saúde, que percebe os usuários 
de maneira fragmentada, e, assim, o cuidado é dispensado 
a indivíduos vistos de forma fracionada. Esse modo de 
proceder com as referências e contrarreferências colabo-
ra para a falta de continuidade dos tratamentos e a des-
continuidade do projeto terapêutico (ZAMBENEDETTI; 
PERRONE, 2008). Por vezes, tais encaminhamentos difi-
cultam o atendimento integral e transdisciplinar dos usuá-
rios e evidenciam a desarticulação das ações prestadas e 
a relação fragmentada entre os serviços (DELFINI; REIS, 
2012). Conforme os autores, as fragilidades na contrarre-
ferência e referência colaboram para que o usuário não se 
utilize de um sistema integrado de saúde, mas de serviços 
isolados que tratam de problemas pontuais.

Nesse sentido, destaca-se que o serviço, enquanto 
microssistema, pode se constituir como um espaço im-
portante para o adolescente, principalmente quando há 
vinculação com uma figura de referência, o que favorece 
os processos proximais. No entanto, o que se identifica é 
que a falta de continuidade e os frequentes encaminha-
mentos para outros serviços podem prejudicar o vínculo 
e, consequentemente, os processos que contribuem para 
o tratamento do adolescente. 

Por fim, outro aspecto relatado pelos participantes 
está relacionado com as dificuldades de comunicação en-
tre os serviços, em decorrência de decisões tomadas pela 
gestão: “Essa comunicação é difícil, uma comunicação 

burocratizada e centralizada na secretaria, não tem muita 
confiança nos serviços em si” (J2). Os profissionais ainda 
mencionaram a burocracia exigida nos encaminhamen-
tos dos adolescentes para os serviços de saúde mental: 
“Foi criado um papel, que primeiro tem que ser mandado 
pra Secretaria de Saúde, para a responsável pela saúde 
mental, para depois eles serem atendidos. Isso dificultou 
tanto. Se era uma porta aberta, porque fecharam?” (A4).

A lógica do encaminhamento pela qual os usuários 
são direcionados para outros serviços na busca por aten-
dimento e os trabalhadores se utilizam de instâncias bu-
rocráticas e hierarquizadas para possibilitar o acesso ao 
cuidado tende a levar a uma diluição da responsabilidade 
sobre os usuários (PAIVA; COSTA; RONZANI, 2012). 
Dessa forma, ainda não se dispõe de uma rede ágil, re-
solutiva e flexível que facilite o trânsito dos usuários 
nos diversos pontos de atenção e acolha as diferentes 
demandas (DIMENSTEIN; LIBERATO, 2009). Assim, 
é importante definir fluxos com vistas à articulação e à 
continuidade do cuidado em rede que permita acolher a 
demanda de cada indivíduo e que não tenha como prin-
cípio a hierarquização e burocratização dos recursos 
assistenciais (CORTES, et al., 2014). Desse modo, o 
funcionamento e a gestão do serviço podem ser enten-
didos como parte do exossistema do adolescente, cujas 
decisões e processos burocráticos afetam indiretamente o 
usuário de SPA e seu tratamento.

A alta demanda e a (in)disponibilidade de recursos 
físicos e humanos 

O aumento da demanda por parte de adolescentes 
usuários de SPA somado à escassez de recursos humanos 
e físicos também foi mencionado pela maioria dos par-
ticipantes como possível obstáculo para um atendimen-
to adequado a essa população na rede. Conforme relato 
dos profissionais, o cuidado é prestado de acordo com a 
disponibilidade de recursos na rede: “Parece que de uns 
anos pra cá a gente percebe que aumentou bastante a nos-
sa demanda do adolescente que faz uso de droga. A gente 
não dá conta de tudo, alguma coisa tu perde” (A5). Além 
disso, o aumento da demanda de adolescentes usuários de 
SPA tende a tornar os recursos existentes ainda mais in-
suficientes: “Serviço público só é eficiente quando conse-
gue absorver a demanda que tem. Se um serviço público 
não absorve a demanda que tem, ele não é eficiente! Aqui 
em [nome do município] é eficiente? Não!” (A8).

Tais dados podem estar relacionados ao aumento 
do consumo de SPA, pois, segundo pesquisa realizada 
pelo IBGE, em 2009 8,7% dos adolescentes já haviam 
experimentado algum tipo de droga (INSTITUTO BRA-
SILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009), 
enquanto que no ano de 2012 o resultado correspondia a 
9,9%. No cenário internacional, pesquisas também apon-
tam a alta prevalência do uso de SPA por adolescentes 
e a importância de intervenções voltadas para essa po-
pulação (CLEVELAND, 2008). A falta de recursos para 
absorver a demanda existente na rede de atenção psicos-
social ao adolescente soma-se à ausência de alguns dos 
dispositivos previstos na Portaria nº 3.088, de 23 de de-
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zembro de 2011, como as equipes de consultório de rua, 
os centros de convivência, as unidades de acolhimento 
infanto-juvenil, dentre outros (BRASIL, 2011). A insufi-
ciência de recursos para atender à demanda de tratamento 
e a baixa qualidade dos serviços advêm do modelo frag-
mentado de que as redes assistenciais se utilizam para 
ofertar seus serviços (VINHA, 2011). 

Outra questão apontada pelos participantes como fa-
tor que dificulta o atendimento na rede refere-se às trocas 
de profissionais nos serviços: 

Está todo mundo apagando incêndio. No conselho, no 
CAPS, na internação. O que eu também acho que é com-
plicado e atrapalha são as trocas de profissionais. Falta essa 
conscientização de ser o mesmo profissional, para que dê 
andamento, a sequência do que estava andando (A3).

Os participantes mencionaram, ainda, a terceiriza-
ção e a consequente falta de profissionais concursados 
como impasses que dificultam a continuidade do cuidado 
ao adolescente: “A rede está “esburacadinha”. Tu vê o 
CRAS terceirizado, não existem concursados no muni-
cípio. As instituições de acolhimento tudo terceirizado. 
Precisava criar essa política pública de deixar de terceiri-
zar o que é importante” (A4).

A alta rotatividade dos profissionais, a cobrança por 
produção e a falta de recursos humanos e físicos cons-
tituem obstáculos estruturais e organizacionais para 
a prestação de serviços de qualidade na saúde mental 

(DELFINI; REIS, 2012). Além disso, a terceirização 
pode configurar uma alternativa que, se mal implemen-
tada, gera mais danos do que benefícios ao sistema de 
saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003). 
Além da carência de recursos humanos, a infraestrutura 
deficitária foi outra dificuldade apontada. Os entrevista-
dos destacaram a ausência de um carro próprio para a 
realização de visitas domiciliares, busca ativa e reuniões. 

Falta veículos para trabalhar? Falta, o CRAS não tem, eles 
tem alguns dias. Como é que vão fazer busca ativa de crian-
ças e adolescentes? Em qualquer setor, tanto no CRAS, 
como no CAPS, como no CREAS, se não tem carro? Então, 
a gente precisa ter um carro à disposição pra ir (A4).

A questão da falta de veículos para visitas domicilia-
res é constantemente apontada como justificativa para a 
dificuldade de inserção dos serviços no território e, por 
consequência, para a ineficácia de tais ações (PINHO; 
HERNÁNDEZ; KANTORKI, 2010; RANGEL et al., 
2011). As visitas domiciliares são um importante instru-
mento para garantir a integralidade e a descentralização 
do cuidado e proporcionam a continuidade das ações em 
saúde para além dos serviços (REINALDO; ROCHA, 
2002). Por meio dessas visitas é possível fortalecer os 
vínculos, bem como construir “pontes” entre os usuários, 
serviços e a sociedade (PINHO; HERNÁNDEZ; KAN-
TORKI, 2010). A ausência de estrutura física adequada 
também interfere diretamente na relação do usuário com 
o serviço, já que há restrição quanto às atividades e ao 
acompanhamento dos adolescentes, os quais seriam, por 
vezes, fundamentais para o estabelecimento de processos 
proximais e para o desenvolvimento saudável.

Estratégias para o funcionamento da rede
Os profissionais da assistência e do Judiciário tam-

bém destacaram algumas estratégias para que a rede 
funcionasse de maneira mais satisfatória para todos os 
envolvidos. A articulação e a integração dos distintos 
serviços que compõem a rede de cuidado ao adolescente 
foram alguns dos aspectos enfatizados pelos participan-
tes: “Devemos trabalhar mais em rede, nos colocarmos 
à disposição e entendermos que temos que ter uma troca 
maior de informações entre o sistema de saúde e o Judi-
ciário, para o fortalecimento dos adolescentes, que é o 
nosso objeto de trabalho” (J1).

O fortalecimento e a estruturação de uma rede de cui-
dado ao usuário de drogas que atue de forma integral e 
intersetorial é um grande desafio (ALVES, 2009). A arti-
culação entre os dispositivos que compõem a rede assis-
tencial sobre drogas necessita estar pautada no trabalho 
multiprofissional e intersetorial de maneira integrada 

(PAIVA; COSTA; RONZANI, 2012). Nesse sentido, é 
importante a construção de políticas transversais e de 
uma rede de cuidado que garanta o acesso da criança e 
do adolescente às ações e intervenções em saúde mental, 
álcool e outras drogas (BRASIL, 2014). Além disso, os 
serviços que compõem a rede fazem parte do contexto 
do adolescente e precisam estar articulados para se cons-
tituir em fator de proteção no desenvolvimento desta po-
pulação. Ademais, muitas vezes o adolescente encontra 
nesse espaço a possibilidade de estabelecer vínculos, o 
que favorece o desenvolvimento saudável.

A família e a escola foram mencionadas como im-
portantes fatores de prevenção e proteção para o envol-
vimento da população adolescente com o uso de SPA, 
“Um trabalho interligado com escola e a família. Um 
fortalecimento do trabalho preventivo. Eu falo em mul-
tidisciplinaridade, devemos atuar em todos os sentidos, 
principalmente na prevenção” (J1). Os participantes tam-
bém enfatizaram a importância de projetos no turno inver-
so da escola: “Eu acho importante que se invista primeiro 
na prevenção. Precisa de projetos, botar essa gurizada a 
fazer alguma coisa no turno inverso ao da escola. Por que 
aí nós estamos prevenindo uma série de coisas” (A3). 

O papel da família na adolescência é essencial na pre-
venção do uso de SPA e na promoção da saúde (MALTA 
et al., 2011). A presença do pai e da mãe no cotidiano 
dos filhos e a supervisão parental consistem em fatores 
de proteção de comportamentos considerados de risco 
nesta fase (MALTA et al., 2011). A escola também pode 
desempenhar um papel fundamental na prevenção do uso 
de drogas, orientando e informando acerca das substân-
cias psicoativas, incentivando a comunicação entre a es-
cola e a família e promovendo discussões e atividades 
que auxiliem no esclarecimento sobre o consumo (BRU-
SAMARELLO, 2010). Considerando que a família e a 
escola constituem um microssistema importante para o 
adolescente, a comunicação entre ambas (mesossistema) 
pode constituir um fator de proteção para o uso de SPA 

(BRONFENBRENNER 1979, 1996). 
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Os participantes da pesquisa também destacaram a 
importância de políticas públicas e de projetos voltados 
para o adolescente usuário de SPA e sua família: “Então, 
[a cidade] precisa de políticas públicas voltadas a esse 
público e com esse foco [prevenção]. A gente tem que 
ter projetos voltados à família e projetos voltados a esse 
público [adolescente usuário de SPA]” (A3). Destacaram 
igualmente a inclusão e participação da família no trata-
mento dos adolescentes: “A família é muito importante! 
Tem que ter o espaço também assim. Até como ela vai re-
cebê-lo de volta, ou enquanto o menino está se tratando, 
já que não é para uma internação, mas que ela também 
participe das palestras. Eu acho que deveria ter mais gru-
pos de família.” (A7)

A participação e o acompanhamento da família duran-
te o tratamento de adolescentes com problemas decorren-
tes do uso de SPA são fundamentais (SILVA; SANTOS; 
SOUZA, 2012). O adolescente e a família necessitam de 
um espaço de fala e escuta para enfrentar os desafios que 
existem durante o tratamento, para receber orientações 
de como lidar com determinados comportamentos e ex-
por as angústias e sofrimentos que podem emergir (OLI-
VEIRA, SANTOS, 2010). Desse modo, evidencia-se o 
papel primordial que o serviço exerce ao incluir o mi-
crossistema familiar do adolescente no tratamento, tendo 
em vista que a família pode auxiliar nas intervenções, 
atuando como fator de proteção para o uso de SPA. 

Considerações finais
A partir dos resultados, foi possível evidenciar a im-

portância da articulação e comunicação entre os diversos 
pontos de atenção da rede de cuidado ao adolescente usu-
ário de SPA. Além disso, enfatizou-se o papel da família 
e da escola como pertencentes a esta rede e como fatores 
de proteção e prevenção ao uso de SPA.

As dificuldades vivenciadas no cotidiano dos serviços 
que compõem a rede de cuidado ao adolescente usuário de 
SPA tendem a perpassar as possibilidades de tratamento 
ofertadas a essa população. Percebe-se a falta de uma in-
fraestrutura adequada que atenda às necessidades dos ser-
viços para a realização de um trabalho efetivo. Além disso, 
existem “fissuras” na rede, no que tange à comunicação e 
articulação dos distintos pontos de atenção a esse usuário. 
Nesse sentido, enfatiza-se a importância de ações que fo-
mentem a discussão e mobilização dos profissionais por 
espaços de reunião e capacitação, bem como por melhores 
condições de trabalho (recursos físicos e humanos). 

É necessário, ainda, que se invista em ações de pre-
venção ao uso de SPA nos distintos espaços de que o 
adolescente participa, bem como em projetos que poten-
cializem práticas que favoreçam um desenvolvimento 
saudável. Nesse sentido, é fundamental que os micros-
sistemas (Conselho Tutelar, Judiciário, CAPSad, escola 
e família) de que o adolescente participa estejam arti-
culados e invistam em ações não somente para tratar da 
problemática do uso de SPA, mas também da prevenção 
do consumo e agravos. Além disso, a rede de cuidado 
faz parte do contexto do adolescente usuário de SPA e 

precisa estar em constante comunicação, com o intuito de 
compreender as particularidades e demandas desta fase e 
definir fluxos de acordo com situações singulares.

No tocante às limitações do presente estudo, destaca-
-se que a pesquisa não foi realizada com todos os conse-
lheiros tutelares do município, tendo em vista que alguns 
não aceitaram participar. Outra limitação desta pesquisa 
refere-se ao fato de que as situações apresentadas podem 
estar vinculadas a realidade específica do município. 
Considera-se relevante, ainda, desenvolver outros instru-
mentos para avaliar o funcionamento da rede. 

Algumas questões não foram contempladas no pre-
sente estudo e ficam como sugestões para pesquisas fu-
turas. Sugere-se conhecer a percepção dos adolescentes 
usuários de SPA e de seus pais acerca da rede, bem como 
acessar outros serviços e profissionais que fazem parte da 
rede de cuidado ao adolescente usuário de SPA.

A partir disso, percebe-se que há um distanciamento 
entre o que é proposto nas políticas públicas e o que de 
fato acontece na prática nos serviços, visto que a atua-
ção na prática encontra situações e entraves que não es-
tão previstos na teoria. Assim, é fundamental que sejam 
oferecidos aos profissionais espaços que aproximem os 
serviços que compõem a rede e que promovam o debate 
e questionamentos dos profissionais acerca de suas atua-
ções. Dessa forma, faz-se necessário a criação de dispo-
sitivos que favoreçam o diálogo entre os profissionais da 
rede, como forma de diminuir as fissuras mencionadas no 
presente estudo e para que as práticas consigam alcançar 
o seu principal objetivo, o adolescente usuário de SPA. 
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